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	APELADO
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. PESCADORA ARTESANAL. INÍCIO SUFICIENTE DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS. APELAÇÃO PROVIDA. REFORMA DA SENTENÇA COM ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.

1. A concessão do benefício de aposentadoria por idade (trabalhador rural), conforme disposto nos arts.48, §§1º e 2º, e 143, da Lei 8.213/91, condiciona-se à verificação do requisito etário, 60 anos para homens e 55 anos para mulheres, associado à demonstração do efetivo exercício da atividade rural por tempo equivalente ao da carência do benefício pretendido (180 contribuições mensais), observada a regra de transição prevista no art.142 do mencionado diploma legal, desde que o período seja imediatamente anterior à data do requerimento, ainda que o serviço tenha sido prestado de forma descontínua. 
2. Quanto à atividade rural exercida, esta deve ser demonstrada mediante início razoável de prova material, coadjuvada de prova testemunhal coerente e robusta, ou prova documental plena, não sendo admissível a prova exclusivamente testemunhal. O mencionado regramento, desde que cogitadas as pertinentes adequações, também se aplica ao pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vida.
3. No caso, a demandante completou 55 anos em 03/outubro/2013 (fl. 13), correspondendo o período de carência, portanto, a 180 meses.

4. Guarnecem a inicial: a) carteiras de pescador profissional, em nome da autora e do consorte, consignando como data do 1º registro, respectivamente, 30/agosto/2004 e 06/novembro/1979 (fls. 18/19, 27 e 29); b) certidão do casamento realizado em 11/abril/1980, na qual consta como profissão do cônjuge a de “lavrador” (fl. 20); c) requerimento de seguro-desemprego de pescador artesanal do período de 2005 a 2013 (fls. 21/26 e 38/40); d) carteira emitida pelo Ministério da Marinha em 1979, qualificando o marido como “pescador profissional” (fl. 28); e e) guias de recolhimento de contribuição previdenciária do período de 2004 a 2013 (fls. 30/34). Esses substratos, conjuntamente analisados, atendem ao início razoável de prova material reclamado pelo art.55, §3º, da Lei 8.213/91.
5. A prova testemunhal se revelou apta a complementar o início de prova material, testificando que a parte autora se dedicou à atividade campesina/pesqueira durante o período de carência em regime de economia familiar.

6. Milita em favor da pretensão a inexistência nos autos de qualquer indício de que tenha a apelante ou seu cônjuge mantido vínculo urbano durante o período de carência. Os únicos registros consignados no CNIS do consorte, além de antigos (o último vínculo remonta ao ano de 1985), totalizam apenas 2 (dois) anos de tempo de contribuição.
7. Faz jus a promovente ao benefício de aposentadoria por idade (segurado especial) desde a data do requerimento administrativo.
8. Sobre as parcelas pretéritas deve incidir correção monetária de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, além de juros moratórios, incidentes desde a citação quanto às diferenças a ela anteriores, e, em relação às vencidas posteriormente, a partir de cada mês de referência, conforme o referido manual, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e do REsp Rep. 1.495.146-MG (Tema 905).

9. Honorários advocatícios, a cargo do INSS, serão apurados quando da liquidação, com base nos percentuais mínimos de cada faixa prevista no art. 85, §3º, do CPC/2015 (§4º, II, do mesmo artigo). Sem condenação em custas, ante a isenção legal conferida à Fazenda Pública.

10. Considerando a probabilidade do direito evidenciada a partir da análise empreendida e a natureza alimentar da prestação (perigo de dano), resta deferida, ex officio, a antecipação dos efeitos da tutela, determinando-se à autarquia a implantação do benefício (aposentadoria por idade - rural) no valor de 1 (um) salário mínimo, no prazo de 20 (vinte) dias. As providências alusivas à imediata implantação devem ser requisitadas junto ao órgão da autarquia previdenciária localizado no Estado no qual sediado o Juízo de 1º grau.

11. Sentença reformada. Apelação provida para reconhecer o direito da autora à aposentadoria rural por idade desde a data do requerimento administrativo.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento à Apelação.

Salvador/BA, 08 de fevereiro de 2019.

Juiz Federal POMPEU DE SOUSA BRASIL
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